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O risco de aniquilamento 
do espaço político
Para Tarso Genro, é preciso estar atento aos engodos que surgem com 
moralismos salvacionistas que, sob o pretexto de ceifar a corrupção, 
tendem a reduzir as potências políticas

Por João Vitor Santos

Num exercício de pensar sobre 
o momento atual do país, Tar-
so Genro, tanto como jurista 

quanto como político petista, propõe 
três movimentos. Os dois primeiros são 
no sentido de compreender o concei-
to de “judicialização da política”. “A 
‘judicialização’ da política, tomada no 
sentido de que o Poder Judiciário pas-
sa a decidir questões que deveriam ser 
legitimamente negociadas ou encami-
nhadas pelo Legislativo ou pelo Execu-
tivo, vem de dois impulsos”, adianta. 
O primeiro é quando esses dois poderes 
não dão conta de compreender e resol-
ver os próprios conflitos. Assim, entra 
o Judiciário como organizador dessas 
relações com mão pesada.

O segundo impulso destacado por 
Tarso é de ordem hegemônica e visa ao 
aniquilamento de sujeitos da política, 
sob o argumento de que a corrupção é 
inerente a eles. “A corrupção não é a 
natureza da política, nem é o centro da 
atividade política de qualquer partido: 
é um problema estrutural de qualquer 
democracia, para a qual não existe um 
remédio definitivo”, contrapõe. Para 
ele, a corrupção “só pode ser atacada 
de forma efetiva, para diminuí-la signi-
ficativamente, pelo conjunto da socie-

dade e das instituições do Estado”. Ou 
seja, é não cair no engodo de que a cor-
rupção será eliminada do sistema por 
fatores externos ao próprio sistema, de 
forma até autoritária e impositiva. É 
assim que Tarso, nesta entrevista con-
cedida por e-mail à IHU On-Line, che-
ga ao terceiro movimento: entender 
que esse espírito justiceiro que surge 
quase como divindade capaz de resol-
ver todos os problemas pode, na ver-
dade, servir a outros interesses e não 
fazer um resgate ético neutralizando a 
corrupção. “O moralismo salvacionista 
infantil, que vem de alguns membros 
do Ministério Público e do Judiciário, 
pode ser bem-intencionado, mas ele 
substancialmente ajuda a mídia a con-
trolar o processo político”, dispara.

Tarso Genro é graduado em Direito 
pela Universidade Federal de Santa 
Maria – UFSM e especialista em Direito 
Trabalhista pela mesma universidade. 
Sempre pelo Partido dos Trabalhado-
res – PT, foi governador do Rio Grande 
do Sul (2010-2014), ministro da Educa-
ção (2004-2005), ministro das Relações 
Institucionais (2006-2007), ministro da 
Justiça (2007-2010) e prefeito de Porto 
Alegre (1993-1997 e 2001-2002).

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Como podemos 
compreender a ideia de judicia-
lização, essencialmente da polí-
tica, a partir da experiência da 
Operação Lava Jato1?

1 Operação Lava Jato: investigação em an-
damento pela Polícia Federal do Brasil, que 
deflagrou sua fase ostensiva em 17 de março 
de 2014, cumprindo mais de cem mandados 
de busca e apreensão, prisão temporária, 

prisão preventiva e condução coercitiva, vi-
sando apurar um esquema de lavagem de 
dinheiro suspeito de movimentar mais de 
R$ 10 bilhões, podendo ser superior a R$ 40 
bilhões, dos quais R$ 10 bilhões em propi-
nas. De acordo com investigações e delações 
recebidas pela força-tarefa da Lava Jato, es-
tão envolvidos os maiores partidos do Brasil, 
como PP, PT e PMDB, além de empresários 
e outros políticos de diversos partidos, como 
o PSDB. A seção Notícias do Dia, do sítio do 
IHU, vem publicando textos e análises sobre 

Tarso Genro – A “judicialização” 
da política, tomada no sentido de 
que o Poder Judiciário passa a de-
cidir questões que deveriam ser le-
gitimamente negociadas ou enca-
minhadas pelo Legislativo ou pelo 

os movimentos realizados em cada uma das 
fases da Operação, que ainda segue em anda-
mento. Confira em ihu.unisinos.br/noticias. 
(Nota da IHU On-Line)
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Executivo, vem de dois impulsos: 
o primeiro é a incapacidade dos 
sujeitos, que compõem estas duas 
esferas de poder, processarem, de-
mocraticamente, os seus conflitos 
através de soluções concertadas 
ou de decisões que partam de uma 
hegemonia delegada pela sobera-
nia popular.

O segundo impulso decorre do 
aniquilamento do prestígio dos 
partidos e das lideranças políti-
cas, presentes nestas instituições, 
que, em função de um sistema 
político defeituoso e superado, 
viabilizam um cerco brutal do oli-
gopólio da mídia sobre elas, para a 
qual o processo político democrá-
tico é lento para realizar os ajus-
tes desejados pelo capital finan-
ceiro globalizado. O impedimento 
da presidenta Dilma2, neste con-
texto, foi feito para proporcionar 
que um bando de todas as origens 
chegasse ao Governo, não para 
combater a corrupção – mote su-
bliminar da campanha contra ela 

2 Dilma Rousseff (1947): economista e 
política brasileira, filiada ao Partido dos 
Trabalhadores-PT, presidente do Brasil de 
2011 (primeiro mandato) até 31 de agosto de 
2016 (segundo ano de seu segundo mandato). 
Em 12 de maio de 2016, foi afastada de seu 
cargo durante o processo de impeachment 
movido contra ela. No dia 31 de agosto o 
Senado Federal, por votação de 61 votos fa-
voráveis ao impeachment contra 20, afastou 
Dilma definitivamente do cargo. O episódio 
do impeachment foi amplamente debatido 
nas Notícias do Dia no sítio do IHU, como, 
por exemplo, a Entrevista do Dia com Rudá 
Ricci ‘Os pacotes do Temer alimentarão a 
esquerda brasileira e ela voltará ao poder’, 
disponível em http://bit.ly/2bLPiHK. Du-
rante o governo do ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, assumiu a chefia do Ministério 
de Minas e Energia e posteriormente da Casa 
Civil. Em 2010, foi escolhida pelo PT para 
concorrer à eleição presidencial. (Nota da 
IHU On-Line)

–, mas para realizar as “reformas” 
liberais e neoliberais que já estão 
em curso.

IHU On-Line – De que forma é 
possível compreender as ques-
tões de fundo, essencialmente 
as político-judiciais, que estão 
envoltas na Operação Lava Jato? 
Como avalia os movimentos a par-
tir da Operação antes e depois do 
processo de impeachment con-
cluído? E como vislumbra o futuro 
da Lava Jato?

Tarso Genro – A “lava-jato” é 
uma justa reação do Estado contra 
secular corrupção no Estado brasi-
leiro, que não é diferente, aliás, 
de nenhum Estado, em maior ou 
menor grau. A corrupção sempre 
foi um megassistema de acumu-
lação privada, que está na base 
da própria formação do Estado 
Moderno, que também desenvol-
veu seus antídotos contra ela. A 
corrupção é mormente atacada, 
quando o impulso ético-político 
que quer constrangê-la se combina 
com necessidades políticas de de-
terminados grupos econômicos ou 
plutocráticos.

As instrumentalizações da “lava-
-jato”, para derrubar Dilma e ata-
car – não os corruptos exclusiva-
mente – mas a esfera da política 
em geral, é uma deformidade ju-
rídica e política que já está sendo 
reconhecida pelos juristas sérios 
do país. O único partido político 
que restou incólume neste proces-
so foi o oligopólio da mídia e foi ele 
que comandou o “impeachment” 
da presidenta Dilma, prestigiou 

Cunha3, quando isso foi oportuno, 
e direcionou a própria lava-jato.

Tais fatos, porém, não anulam os 
fundamentos originários da “lava-
-jato”, nem tornam inúteis aqueles 
processos que buscaram ninhos de 
corrupção, plantados há mais de 
trinta anos no Estado brasileiro. 
Como ela vai prosseguir, de ora em 
diante, dependerá do contexto po-
lítico que vai se formar a partir da 
ilegitimidade do Governo Temer.

IHU On-Line – Em tempo de 
ações político-judiciais, a Cons-
tituição é evocada tanto para le-
gitimar ações do Judiciário como 
para apontar que, em certos mo-
mentos, o Estado Democrático de 
Direito é tolhido. Como o senhor 
interpreta esse momento à luz da 
Constituição de 1988?

Tarso Genro – É um momento de 
“exceção” não declarada, no qual 
as instituições são plenamente 
instrumentalizadas pelas facções 
políticas que querem reformar o 
Estado, para dar curso às mesmas 
reformas que estão sendo feitas 
na maioria dos países do ocidente 
capitalista, para anular as con-
quistas da socialdemocracia no 
século passado. Os estados, em 
geral, são reféns da dívida públi-
ca, cujos credores controlam os 
juros e os fluxos financeiros glo-
bais, por isso eles passam a fun-
cionar mais como garantidores do 
pagamento da dívida do que me-

3 Eduardo Cosentino da Cunha (1958): 
economista, radialista e político brasileiro. É 
evangélico neopentecostal. Exerceu o cargo 
de Deputado Federal entre fevereiro de 2003 
e setembro de 2016, quando foi cassado pelo 
plenário da Câmara dos Deputados. Está sen-
do investigado pela Operação Lava Jato e foi 
denunciado pela Procuradoria-Geral da Re-
pública ao Supremo Tribunal Federal. Acusa-
do de mentir na CPI da Petrobras, teve contra 
si aberto processo de cassação por quebra de 
decoro parlamentar. Em 3 de março de 2016, 
o STF acolheu por dez votos a zero, em una-
nimidade, a denúncia do Procurador-Geral 
da República, Rodrigo Janot, contra Eduardo 
Cunha por corrupção passiva e lavagem de 
dinheiro, tornando-o réu neste tribunal. Em 
5 de maio de 2016, o plenário do STF unani-
memente manteve a decisão do ministro Teo-
ri Zavascki que determinou o afastamento de 
Cunha de seu mandato de deputado federal 
e consequentemente do cargo de Presidente 
da Câmara dos Deputados. (Nota da IHU 
On-Line)

É um momento de ‘exceção’ não 
declarada, no qual as institui-

ções são plenamente instrumen-
talizadas pelas facções políticas 
que querem reformar o Estado
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diadores dos direitos constitucio-
nais formalizados.

Exceção e regra convivem de 
forma permanente em qualquer 
Estado de Direito, mas o problema 
se torna grave quando a exceção 
passa a ser o cotidiano do Estado 
de Direito e as suas principais ins-
tituições passam a ser apenas uma 
máquina do poder das facções que 
precisam atuar fora das regras, 
para manter ou voltar a usufruir 
de maneira absoluta os seus privi-
légios. É o que está ocorrendo, no 
momento, no país.

IHU On-Line – Entre as inúmeras 
demandas e reivindicações que 
emergiram das manifestações de 
2013 estava o apelo para que o 
poder de investigação do Minis-
tério Público não fosse cerceado. 
Como compreender o surgimento 
dessa demanda em meio a outras 
tão distintas, como as reivindica-
ções relacionadas ao transporte 
público?

Tarso Genro – Isso foi uma cola-
gem artificial naquele movimento, 
pois ninguém estava defendendo 
ou propondo que o Ministério Pú-
blico – MP perdesse a sua capacida-
de investigativa. Isso surgiu muito 
mais de uma disputa da Polícia com 
o MP, do que de um genuíno senti-
mento popular. Foi, portanto, uma 
disputa no âmbito das corporações 
e não uma disputa originária de 
uma demanda popular, que tivesse 
o propósito de desconstituir a im-
portância do Ministério Público, em 
qualquer esfera da sua atuação.

IHU On-Line – É possível afirmar 
que, essencialmente nos tempos 
de hoje, o Judiciário se tornou e 
assume a figura de um “superpo-
der”? Por quê?

Tarso Genro – Não creio que o 
Judiciário possa ser considerado 
um superpoder, nem que ele quei-
ra isso. Ocorre que ele ocupa um 
espaço que se abriu pela ilegitima-
ção parcial dos demais Poderes, no 
âmbito de uma campanha midiáti-
ca sem precedentes, na história do 
país, contra a política e contra os 
Partidos, que também não são ino-

centes, para que isso tivesse acon-
tecido. Esta situação certamente 
vai refluir quando tivermos uma 
boa reforma política. Mas o Judi-
ciário poderá, sim, se tornar um 
superpoder, se esta reforma não 
política não ocorrer num tempo 
razoável. Daí entraremos, então, 

numa crise radical do Estado, com 
as consequências que uma situa-
ção de anomia e de perda da força 
normativa da Constituição costuma 
impulsionar.

IHU On-Line – Ainda sobre esse 
ponto: no caso Eduardo Cunha, 
por exemplo, o deputado só foi 
afastado da Câmara por uma ação 
do Judiciário. Então, o “empode-
ramento” do Poder Judiciário se 
dá pela omissão e inoperância dos 
demais poderes?

Tarso Genro – O processo de 
afastamento e cassação de Cunha 
reuniu ações legítimas do Estado 
brasileiro, contra um marginal que 
se tornou político, com conveniên-
cias políticas das elites de direita, 
depois que o instrumentalizaram, à 
exaustão, para derrubar ilegalmen-
te a Presidenta. É a contrarrevolu-
ção neoliberal também comendo 
seus próprios filhos, aliás os mais 
genuínos, pois o neoliberalismo ra-
dicaliza a corrupção e a organiza, 
jamais acaba com ela.

IHU On-Line – Certa vez, o se-
nhor declarou à imprensa que a 
forma como estão sendo geridos 
os processos em curso, tanto re-
lacionados à Lava Jato como as 
investigações com relação ao ex-
-presidente Lula em São Paulo, 
promovem um “empate estraté-
gico”, entre o avanço de uma or-
dem mais republicana e um retro-
cesso autoritário. Gostaria que o 
senhor retomasse e desenvolves-
se mais esse pensamento.

Tarso Genro – Há um “empate 
estratégico”, sim, entre uma or-
dem mais republicana, de um lado, 
e a decomposição da ordem da 
Constituição de 88, de outro. E ele 
ainda não foi resolvido, pois a rea-
ção política cidadã contra a ilegi-
timidade do Governo Temer recém 
está começando. Este “empate” 
só poderá ser resolvido, positiva-
mente, se recuperarmos a força 
normativa que vem da soberania 
popular, através de um plebiscito 
ou de eleições diretas: um “empa-
te” desta natureza ocorre quando 
as forças políticas em confronto – 
dentro e fora do Estado – não con-
seguem estabelecer a sua hegemo-
nia plena, através de um consenso 
superior, que faça fluir com certa 
normalidade os métodos democrá-
ticos de decisão.

Neste “empate”, a “guerra de 
posições”, como diria Gramsci4, 
substitui a “guerra de movimen-
tos”, e as facções começam a se 
organizar para um novo capítulo de 
luta política. As reformas que Te-
mer pretende fazer são um ingre-
diente incendiário deste processo, 
como se vê do que ocorre, atual-
mente, na infeliz Argentina.

4 Antonio Gramsci (1891-1937): escritor e 
político italiano. Com Togliatti, criou o jornal 
L’Ordine Nuovo, em 1919. Secretário do Par-
tido Comunista Italiano (1924), foi preso em 
1926 e só foi libertado em 1937, dias antes de 
falecer. Nos seus Cadernos do cárcere, subs-
tituiu o conceito da ditadura do proletariado 
pela “hegemonia” do proletariado, dando 
ênfase à direção intelectual e moral em detri-
mento do domínio do Estado. Sobre esse pen-
sador, confira a edição 231 da IHU On-Line, 
de 13-08-2007, intitulada Gramsci, 70 anos 
depois, disponível para download em http://
bit.ly/ihuon231. (Nota da IHU On-Line)

Exceção e regra 
convivem de for-
ma permanente 
em qualquer Es-
tado de Direito, 
mas o problema 
se torna grave 
quando a exce-

ção passa a ser o 
cotidiano do Es-
tado de Direito
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IHU On-Line – Há quem faça as-
sociações da Operação Lava Jato 
com a Operação Mãos Limpas5, 
na Itália. Como o senhor observa 
essas associações? Quais as seme-
lhanças e distinções?

Tarso Genro – O impulso ético-
-político das operações das “mãos 
limpas” e da “lava-jato” é o mes-
mo, com a diferença de que, na 
Itália, não houve um direciona-
mento especial contra esquerda, 
naquelas operações. Embora tenha 
ocorrido também uma enorme de-
vastação das lideranças políticas 
tradicionais. Lá, o resultado foi 
11 anos de Berlusconi6, não menos 
corrupto do que as lideranças que 
foram defenestradas. Aqui, o resul-
tado é uma Confederação, no po-
der, da pior parte do Governo Dil-
ma, com a pior parte da oposição, 
o que não traduz muitas diferenças 
com a Itália.

5 Operação Mãos Limpas (Mani pu-
lite): investigação judicial de grande en-
vergadura na Itália, iniciada em Milão para 
esclarecer casos de corrupção durante a dé-
cada de 1990, na sequência do escândalo do 
Banco Ambrosiano em 1982, que implicava a 
Máfia, o Banco do Vaticano e a loja maçôni-
ca P2. A Operação Mãos Limpas levou ao fim 
da chamada Primeira República Italiana e ao 
desaparecimento de muitos partidos políti-
cos. Alguns políticos e industriais cometeram 
suicídio quando os seus crimes foram desco-
bertos. (Nota da IHU On-Line)
6 Silvio Berlusconi (1936): líder 
político do partido Força Itália, que criou 
especificamente para sua entrada na 
vida política. É o proprietário do império 
midiático italiano Mediaset, além de 
empresário de comunicações, bancos e 
entretenimento. É a pessoa mais rica da 
Itália, segundo a revistas Forbes, e o 37º mais 
rico do mundo. Foi presidente do Conselho 
de Ministros (primeiro-ministro da Itália) 
da Itália entre 1994 e 1995, de 2001 a 2005, 
entre 2005 e 2006 e de 2008 a 2011. Seus 
mandatos como primeiro-ministro somam 
nove anos no total, o que o torna o líder 
que por mais tempo permaneceu no cargo 
no pós-guerra, e o terceiro com mais tempo 
desde a unificação da Itália, atrás de Benito 
Mussolini e Giovanni Giolitti. Foi acusado 
inúmeras vezes de corrupção e ligações com 
a Máfia. Gerou polêmica na Europa ao apoiar 
a Guerra dos EUA contra o Iraque, em 2003. 
(Nota da IHU On-Line)

Temos que compreender que a 
luta contra a corrupção é um pro-
cesso de lenta acumulação demo-
crática, que inclusive hoje vai con-
tra a própria natureza do Estado, 
apropriado pelo capital financeiro, 
que é proprietário da dívida públi-
ca e instrumentaliza o Estado, de 
maneira plena, em função deste 
poder. Instrumentaliza-o, inclusi-
ve, predominantemente através da 
corrupção.

IHU On-Line – Como compreen-
der a lógica que inspira os procu-
radores federais que encabeçam 
as investigações da Lava Jato e o 
próprio juiz Sérgio Moro7? Como 
o senhor observa o entendimento 
que essa geração tem do Judiciá-
rio, do Estado e da política?

7 Sérgio Fernando Moro (1972): juiz 
federal brasileiro que ganhou notoriedade 
nacional por comandar o julgamento dos 
crimes identificados na Operação Lava Jato. 
Formou-se em direito pela Universidade 
Estadual de Maringá em 1995, tornando-
se Juiz Federal em 1996. Também cursou o 
programa para instrução de advogados da 
Harvard Law School em 1998 e participou 
de programas de estudos sobre lavagem de 
dinheiro promovidos pelo Departamento 
de Estado dos Estados Unidos. É Mestre e 
Doutor em Direito pela Universidade Federal 
do Paraná. Além da Operação Lava Jato, 
também conduziu o caso Banestado. No 
caso do Escândalo do Mensalão, a ministra 
do Supremo Tribunal Federal Rosa Weber 
convocou o juiz Sergio Moro para auxiliá-la. 
Em 2014, Moro foi indicado pela Associação 
dos Juízes Federais do Brasil para concorrer 
à vaga deixada por Joaquim Barbosa no STF, 
porém, em 2015, a vaga foi preenchida por 
Luiz Fachin. (Nota da IHU On-Line)

Tarso Genro – O moralismo salva-
cionista infantil, que vem de alguns 
membros do Ministério Público e 
do Judiciário, pode ser bem-in-
tencionado, mas ele substancial-
mente ajuda a mídia a controlar 
o processo político, à medida que 
coloca nas costas dos “políticos”, 
em geral, e dos próprios partidos, 
as responsabilidades pelas mazelas 
do Estado. Ao fazerem isso, igno-
ram que a corrupção sempre foi 
uma forma de acumulação perver-
sa, das elites econômicas e finan-
ceiras, que sempre se serviram de 
“parte” dos partidos e de “parte” 
dos políticos – de muitas esferas 
ideológicas – para transitar seus 
interesses.

Colocar todos os políticos “no 
mesmo saco” é um grande servi-
ço prestado para aumentar a cor-
rupção, não para diminuí-la, pois 
os verdadeiros corruptos passam 
a se abrigar com naturalidade, 
dentro de uma comunidade in-
determinada, em termos penais. 
A corrupção não é a natureza da 
política, nem é o centro da ati-
vidade política de qualquer par-
tido: é um problema estrutural 
de qualquer democracia, para a 
qual não existe um remédio defi-
nitivo e que só pode ser atacada 
de forma efetiva, para diminuí-la 
significativamente, pelo conjunto 
da sociedade e das instituições do 
Estado.

A corrupção, aliás, só pode ser 
combatida em profundidade dentro 
do processo político democrático, 
por todos os Poderes, de forma con-
jugada. Quando são inviabilizadas 
as formas de combate à corrupção, 
pela ação dos agentes políticos, os 
justiceiros é que aparecem na cena 
pública, em todas as instâncias. E 
instalam formas de corrupção mais 
complexas e difíceis de combater. 
Este é o principal legado, aliás, da 
experiência italiana.■

LEIA MAIS...
—— “O dinheiro, a ação do dinheiro, está enterrando o Estado e a política”. Entrevista especial 
com Tarso Genro, publicada nas Notícias do Dia de 1-3-2016, no sítio do Instituto Humanitas 
Unisinos – IHU, disponível em http://bit.ly/2de2VAg.

A corrupção 
sempre foi um 
megassistema 
de acumula-
ção privada




